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Remessa Necessária e  Apelação Cível nº 0000188-16.2014.815.2004.
Relator: Des. José Aurélio da Cruz.
Apelante:     Estado da Paraíba, representado por sua Procuradora Daniele 
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Apeladas:     Mariane Linhares Monteiro, Maria Eduarda Rocha Cavalcante 
de Mello e Noêmia Camilla Alves Rodrigues.
Advogada: Elenir Alves da Silva Rodrigues.
Remetente: Juízo da 1ª Vara da Infância e da Juventude da Capital-PB.

DECISÃO MONOCRÁTICA

PROCESSO  CIVIL.   REMESSA  NECESSÁRIA  E 
APELAÇÃO CÍVEL.  MANDADO DE SEGURANÇA. 
PRELIMINAR  DE  ILEGITIMIDADE  PASSIVA. 
AUTORIDADE  COATORA.  COMPETÊNCIA 
EXCLUSIVA  DA  GERENTE  EXECUTIVA  DA 
EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS. ARTIGO 5º 
DA  RESOLUÇÃO  CEE  Nº  026/2011.  REJEIÇÃO. 
MÉRITO. PORTARIA  NORMATIVA  N°16/2011,  DO 
MINISTÉRIO  DA  EDUCAÇÃO.  EXIGÊNCIA  DE 
DEZOITO  ANOS  COMPLETOS  ATÉ  A  DATA  DE 
REALIZAÇÃO  DA  PRIMEIRA  PROVA  DO  ENEM. 
CERTIFICADO NECESSÁRIO PARA INGRESSO EM 
CURSO SUPERIOR.  DIREITO CONSTITUCIONAL À 
EDUCAÇÃO   (ART.6°,  205  E  208,  V,  DA CF/88). 
APLICAÇÃO DOS PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS 
DA RAZOABILIDADE E DA PROPORCIONALIDADE. 
PRECEDENTES DO STJ E TJ/PB. APLICAÇÃO DO 
ARTIGO  557,  “CAPUT”,  DO  CPC. SEGUIMENTO 
NEGADO  AO  RECURSO  VOLUNTÁRIO  E  A 
REMESSA NECESSÁRIA.

− A autoridade  apontada  como  coatora  possui 
atribuição  para  emitir  o  certificado  requerido  na 
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medida em que tal competência é atribuição exclusiva 
da  Gerente  Executiva  da  Educação  de  Jovens  e 
Adultos, nos termos do art. 5º da Resolução CEE nº 
026/2011.

− A  limitação  etária  imposta  pela  Portaria 
Normativa  nº  16/2011,  do  Ministério  da  Educação, 
para a obtenção de certificação no nível de conclusão 
do ensino médio, ou declaração de proficiência, com 
base no Exame Nacional de Ensino Médio (ENEM), 
demonstra-se  incompatível  com  a  ordem 
constitucional vigente, que garante o acesso aos mais 
altos  níveis  do  ensino,  da  pesquisa  e  da  criação 
artística, segundo a capacidade de cada um (art. 208, 
V, CF/88).

− O  relator  negará  seguimento  a  recurso 
manifestamente  inadmissível,  improcedente, 
prejudicado  ou  em  confronto  com  súmula  ou  com 
jurisprudência  dominante  do  respectivo  tribunal,  do 
Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior. 

Vistos etc.

Tratam-se de Recurso Voluntário e Remessa Necessária em 
face de sentença de fls. 80/85, que ratificando a liminar anteriormente deferida 
(fl.64/65), garantiu o direito das impetrantes em receber  a devida certificação 
do ENEM, a fim de que as estudantes possam efetuar suas matriculas nos 
respectivos cursos superiores.

Nas razões do recurso apelatório do Estado da Paraíba de fls. 
96/106,  foi  aduzido,  em  síntese,  preliminar  de  ilegitimidade  passiva  “ad 
causam”.  No  mérito,  alega  a  impossibilidade  de  fornecer  a  expedição  de 
diploma de conclusão do ensino médio em favor das impetrantes,  pois  as 
estudantes não possuem 18 (anos) completos.

Sem contrarrazões, nos termos da certidão de fl. 111.

Parecer da D. Procuradoria de Justiça de fls. 116/119, opinando 
pelo desprovimento dos recursos.

É o relatório.

Decido.
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Vislumbro que o presente caso comporta análise monocrática, 
consoante  autoriza  o  art.  557,  caput1,  do  CPC,  porquanto  a  decisão 
vergastada fora prolatada de acordo com a jurisprudência dominante nesta 
Corte e no Superior Tribunal de Justiça, conforme veremos. 

Passo  a  enfrentar  o  Recurso  Voluntário  e  a  Remessa 
Necessária em conjunto, com o fim de melhor elucidação da matéria posta 
nos autos.

Preliminar de Ilegitimidade Passiva “ad causam”.

Nas razões do recurso apelatório foi  levantada preliminar de 
ilegitimidade  passiva  “ad  causam”  da  Gerente  Executiva  da  Educação  de 
Jovens e Adultos da Secretaria de Educação do Estado da Paraíba.

Alega,  em  síntese,  que  o  presente  mandado  de  segurança 
deveria ter sido impetrando em face do Reitor da Universidade Federal  da 
Paraíba  e  do  Ministro  da  Educação,  os  quais  são  autoridades  públicas 
responsáveis pela publicação da Portaria INEP nº 144/2012.

Como  é  sabido,  a  autoridade  coatora  no  mandado  de 
segurança é aquela que pratica ou se omite de praticar o ato impugnado, e 
detém atribuições para cumprir a ordem mandamental.

In casu, a autoridade apontada como coatora possui atribuição 
para  emitir  o  certificado  requerido  na  medida  em  que  tal  competência  é 
atribuição exclusiva da Gerente Executiva da Educação de Jovens e Adultos, 
nos termos do art. 5º da Resolução CEE nº 026/2011, in verbis:

“Art.  5°  -  Para  solicitação  da  certificação  ou  da  
declaração de proficiência,  os interessados deverão  
dirigir-se à GEEJA(...)”

Assim, rejeito a preliminar de ilegitimidade passiva.

Mérito.

O cerne da controvérsia trazida no presente recurso consiste 
em saber se as impetrantes -  Mariane Linhares Monteiro, Maria Eduarda 
Rocha Cavalcante de Mello e Noêmia Camilla Alves Rodrigues - fazem jus 
ao certificado equivalente à conclusão do ensino médio, com base nas notas 
obtidas no Exame Nacional de Ensino Médio –ENEM, nos termos da Portaria 
Normativa MEC nº 16, de 27 de julho de 2011, sendo elas menores que 18 

1 Art. 557. O relator negará seguimento a recurso manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou 
em confronto com súmula ou com jurisprudência dominante do respectivo tribunal,  do Supremo Tribunal 
Federal, ou de Tribunal Superior. (Redação dada pela Lei nº 9.756, de 17.12.1998).
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(dezoito) anos.

Consoante prevê o art. 44, II, da Lei 9.394/96 (Lei de Diretrizes 
e  Bases da Educação Nacional),  o  ingresso em curso de graduação está 
condicionado a regular conclusão do ensino médio:

"Art. 44. A educação superior abrangerá os seguintes  
cursos e programas:

(...)

II - de graduação, abertos a candidatos que tenham 
concluído o ensino médio ou equivalente e tenham 
sido classificados em processo seletivo; (...)"

A Portaria Normativa nº. 16-MEC, de 27 de julho de 2011, que 
dispõe  sobre  certificação  no  nível  de  conclusão  do  Ensino  Médio  ou 
Declaração de proficiência com base no Exame Nacional do Ensino Médio 
(Enem), assim estabelece:

“Art.1º O interessado em obter certificação no nível  
de  conclusão  do  ensino  médio  ou  declaração  de 
proficiência com base no Exame Nacional de Ensino 
Médio-ENEM,  deverá  atender  aos  seguintes  
requisitos:

I - possuir 18 (dezoito) anos completos até a data de  
realização da primeira prova do ENEM;

II - ter atingido o mínimo de de 400 pontos em cada 
uma das áreas de conhecimento do ENEM;

III - ter atingido o mínimo de 500 pontos na redação.

Art.  3º  Compete  às  Secretarias  de  Educação  dos  
Estados  e  aos  Institutos  Federais  de  Educação,  
Ciência  e  Tecnologia,  definir  os  procedimentos  
complementares  para  certificação  no  nível  de  
conclusão do ensino médio com base nas notas do  
ENEM.

§ 1º As Secretarias de Educação dos Estados e os 
Institutos  Federais  de  Educação,  Ciência  e  
Tecnologia poderão aproveitar as notas de uma ou 
mais áreas de conhecimento avaliadas no ENEM, de 
acordo com o interesse e a solicitação de certificação  
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no nível de conclusão do ensino médio ou declaração 
de proficiência.

Art.  4°  A  certificação  pelo  ENEM  destina-se,  
prioritariamente,  às  pessoas  que não concluíram o 
Ensino  Médio  em  idade  apropriada,  inclusive  às 
pessoas privadas de liberdade e que estão fora do  
sistema escolar regular.”

É de ressaltar que, a Portaria nº 10/2012 manteve a previsão 
da Portaria nº 16/2011, quanto ao requisito idade, para se obter certificação no 
nível de conclusão do ensino médio com base no Exame Nacional de Ensino 
Médio-ENEM.

A limitação  etária  imposta  pela  norma  administrativa  não  é 
razoável e afronta o art. 208, V, da Constituição Federal (CF/88), que ordena:

“Art. 208. O dever do Estado com a educação será  
efetivado mediante a garantia de:

[...]

V - acesso aos níveis mais elevados do ensino, da  
pesquisa  e  da  criação  artística,  segundo  a  
capacidade de cada um;”

Ademais,  o  texto  constitucional  estabelece que o  acesso se 
dará  conforme  "a  capacidade  de  cada  um".  Como  se  percebe,  não  há 
limitação  de  idade,  o  que  ressoa  que  a  exigência  da  referida  Portaria 
Normativa extrapola a previsão constitucional, criando óbice incompatível com 
o direito que visa garantir.

Inclusive  o  art.  205  da  CF/88,  estabelece  que  a  educação, 
"direito  de  todos  e  dever  do  Estado  e  da  família",  deve  ser  promovida  e 
incentivada visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o 
exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho.

A garantia  de  acesso  aos  níveis  mais  elevados  do  ensino, 
segundo a capacidade de cada um, revela a escolha de um critério de mérito, 
inferindo-se que em virtude da obrigatoriedade do ensino fundamental e do 
compromisso de progressiva universalização do ensino médio, conforme art. 
208, I e II, o preceptivo constitucional volta-se essencialmente para o ingresso 
no nível superior.

Apesar  do  art.1°  da  referida  Portaria  exigir,  como  requisito 
primário, a idade mínima de dezoito anos completos, até a data da realização 
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da primeira prova do ENEM, é uníssono que, na aplicação da lei, o julgador 
deve zelar pelo bom senso e razoabilidade, tomando o cuidado de evitar ficar 
adstrito ao sentido literal e abstrato do comando legal, e aplicar o dogmatismo 
jurídico em prejuízo dos princípios constitucionais que norteiam o direito à 
educação.

O sentido teleológico da norma constitucional deve prevalecer 
sobre  a  letra  impessoal  de  ato  administrativo  normativo,  flexibilizando  os 
requisitos exigidos para o ingresso em instituição de ensino superior, com a 
aplicação dos princípios constitucionais da proporcionalidade, razoabilidade, 
legalidade e do direito à educação.

Considero,  assim,  que  o  critério  de  idade  condicionante  à 
realização do exame se  mostra incompatível com a garantia constitucional de 
"acesso a nível mais elevado do ensino segundo a capacidade de cada um" 
(art.  208,  V),  não podendo as  impetrantes  terem seus  direitos  tolhido  em 
razão da idade.

A jurisprudência desta Corte tem seguido este entendimento: 

“MANDADO  DE  SEGURANÇA.  PRELIMINAR  DE  
ILEGITIMIDADE  PASSIVA  DO  SECRETÁRIO  DE  
EDUCAÇÃO  DO  ESTADO  REJEITADA.  MÉRITO.  
NEGATIVA DE FORNECIMENTO DE CERTIFICADO 
DE CONCLUSÃO DE ENSINO MÉDIO. PORTARIA 
NORMATIVA  Nº16/2011  DO  MINISTÉRIO  DA 
EDUCAÇÃO.  EXIGÊNCIA  DE  DEZOITO  ANOS 
COMPLETOS ATÉ A DATA DE REALIZAÇÃO DA 
PRIMEIRA PROVA DO ENEM. IMPETRANTE QUE 
NECESSITA DO CERTIFICADO PARA INGRESSO 
NO  CURSO  SUPERIOR.  DIREITO  HUMANO  À 
EDUCAÇÃO.  ART.  6º,  205  E  208,  V,  DA CF/88.  
APLICAÇÃO  DOS  PRINCÍPIOS 
CONSTITUCIONAIS.  RAZOABILIDA-  DE  E 
PROPORCIONALIDADE.  CONCESSÃO  DA 
SEGURANÇA.” (TJPB; MS 999.2013.000135-0/001; 
Primeira Seção Especializada Cível; Rel. Juiz Conv.  
Marcos  Coelho  de  Salles;  DJPB  21/06/2013;  Pág.  
15). .

“MANDADO  DE  SEGURANÇA  PRELIMINAR  DE 
ILEGITIMIDADE  PASSIVA  DO  SECRETÁRIO  DE  
EDUCAÇÃO  DO  ESTADO  REJEITADA -  MÉRITO  
NEGATIVA DE FORNECIMENTO DE CERTIFICADO 
DE CONCLUSÃO DE ENSINO MÉDIO - PORTARIA 
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NORMATIVA  N°16/2011  DO  MINISTÉRIO  DA 
EDUCAÇÃO  -  EXIGÊNCIA  DE  DEZOITO  ANOS 
COMPLETOS  ATÉ  A DATA DE  REALIZAÇÃO  DA 
PRIMEIRA PROVA DO ENEM IMPETRANTE QUE 
NECESSITA DO CERTIFICADO PARA INGRESSO 
NO  CURSO  SUPERIOR  DIREITO  HUMANO  À 
EDUCAÇÃO  ART.6°,  205  E  208,  V,  DA  CF/88  
APLICAÇÃO DOS PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS 
RAZOABILIDADE  E  PROPORCIONALIDADE 
CONCESSÃO DA SEGURANÇA.  Apesar do art.1°  
da referida portaria exigir o requisito de dezoito 
anos  completos  até  a  data  de  realização  da 
primeira  prova  do  ENEM,  é  sabido  que  na 
aplicação da lei, o julgador deve zelar pelo bom 
senso  e  razoabilidade,  tomando  o  cuidado  de 
evitar ficar adstrito ao sentido literal e abstrato do  
comando legal, aplicando o dogmatismo jurídico 
em  prejuízo  dos  princípios  constitucionais  que 
norteiam  o  direito  à  educação.  Os  princípios  
constitucionais  da  proporcionalidade,  
razoabilidade, legalidade e do direito à educação 
devem ser buscados no intuito de relativizar os 
requisitos  para  o  ingresso  em  instituição  de 
ensino  superior. O  sentido  teleológico  da  norma 
constitucional  deve  prevalecer  sobre  a  letra  
impessoal da portaria.” (TJPB - Acórdão do processo 
nº  99920120007417001  -  1ª  CAMARA  CIVEL  -  
Relator  DES.  LEANDRO  DOS  SANTOS  -  j.  Em 
23/01/2013). 

“MANDADO DE SEGURANÇA. PARTICIPAÇÃO EM 
EXAME  SUPLETIVO.  MENOR  DE  18  ANOS 
EMANCIPAÇÃO. POSSIBILIDADE DA REALIZAÇÃO 
DO EXAME. SEGURANÇA CONCEDIDA. A garantia 
de acesso aos níveis mais elevados do ensino,  
segundo  a  capacidade  de  cada  um,  revela  a 
escolha de um critério de mérito, inferindo-se que  
em  virtude  da  obrigatoriedade  do  ensino 
fundamental  e  do  compromisso  de  progressiva 
universalização do ensino médio, conforme artigo 
208,  I  e  II,  o  preceptivo  constitucional  volta-se 
essencialmente para o ingresso no nível superior.  
[…].”  (TJPB  -  Acórdão  do  processo  nº  
99920110013474001  -  PRIMEIRA  SEÇÃO 
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ESPECIALIZADA CÍVEL – Relator: Juiz Ricardo Vital  
de Almeida em substituição ao Des.  Manoel Soares  
Monteiro - j. Em 02/05/2012). [Em destaque].

Por fim, prescreve o art. 557, “caput”, do CPC que o Relator 
negará  seguimento  a  recurso  manifestamente  inadmissível,  ou  ainda,  em 
confronto com jurisprudência dominante do respectivo Tribunal ou de Tribunal 
Superior, dispensando que o recurso seja julgado no colegiado.

Registro, ainda, que conforme disposto na Súmula 253 do STJ, 
“o art. 557 do CPC, que autoriza o relator a decidir o recurso, alcança o 
reexame necessário.” (grifei).

Ante o exposto, NEGO SEGUIMENTO aos recursos, e o faço 
de forma monocrática, com fulcro no “caput” do art. 557 do CPC. 

P.I.

João Pessoa, 29 de setembro de 2014.

Desembargador José Aurélio da Cruz

RELATOR
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